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Reconhecendo o grande interesse das chamadas «Zonas húmi­
das» para a Protecção da Natureza, o Conselho da Europa resolveu 
dedicar-lhe o ano de 1976, iniciativa que teve em Portugal o eco dado 
pela Liga para a Protecção da Natureza com a organização de um 
Colóquio realizado na Faculdade de Ciências de Lisboa em 23-24 de 
Outubro desse ano.
Teve na altura o autor oportunidade de apresentar uma comuni­
cação (3) sobre alguns aspectos das modificações que essas zonas 
têm sofrido ao longo dos séculos no nosso País (Continente), nomea­
damente na faixa litoral entre os rios Douro e Tejo, em especial 
a parte estremenha (Beira-litoral)
Longe do assunto ter tido o desenvolvimento justificado pelo seu 
interesse, a que se opunham os limites estabelecidos, ficou pelo me­
nos iniciada uma linha de investigação histórica, de sabor ecológico, 
que não terá sido até agora devidamente explorada.
Entendendo-se que o Instituto Superior de Agronomia, e em 
especial o Curso Superior de Silvicultura, não podia ficar indife­
rente a essa iniciativa, tem este outro trabalho a finalidade de lhe 
prestar a colaboração a que não podia escusar-se, perante as respon­
sabilidades correspondentes ao ensino de matérias intimamente rela­
258 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
cionadas com os problemas da defesa das «Zonas húmidas», como 
é o caso da Aquicultura e Cinegética, a que o autor está ligado pelo 
encargo da regência respectiva.
A circunstância de no programa da cadeira que lhes corres­
ponde incluir a Protecção da Natureza, reforça não só a justifica­
ção da posição assumida com a apresentação do referido trabalho 
nesse Colóquio mas também e de publicar neste «Anais» um outro 
sobre o mesmo tema, a propósito da decisão tomada pelo Conselho 
da Europa no sentido de chamar a atenção para o interesse dessas 
zonas e para a necessidade da sua urgente e eficaz defesa onde elas 
estejam, natural ou artificialmente, ameaçadas de alterações incon­
venientes.
Na continuidade da investigação histórica onde foram então dados 
os primeiros passos, procurou-se desta vez tratar em especial, e com 
a profundidade e latitude possíveis, de um caso único, o Paul da Ota, 
a partir da data e do acontecimento que lhe corresponde, a doação 
feita por D. Sancho I em 1189 ao Mosteiro de Alcobaça, de acordo 
com um documento (I) existente no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo (Gavetas I, 1-2), cuja fotografia e transcrição (*) ora se 
apresentam.
*
O primeiro aspecto a referir é a disparidade entre as datas 
divulgadas a propósito deste documento; uns dão-no como sendo 
de 1189 (Era de 1227), o que parece estar certo de acordo com a 
leitura do mesmo, outros, por razões que ignoro, atribuiem-lhe a data 
de 1195.
Quanto ao seu conteúdo valerá a pena começar por dar realce 
ao sentido místico do mesmo e à humildade e caridade que lhes corres­
ponde, o qual se pretende impor à posteridade, dando para tanto 
o exemplo das condições e das razões em que tal doação é feita.
O Paul da Ota vem localizado e a área correspondente delimi­
(*) — A tradução do original em latim e a sua transcrição foram feitas 
pela Sr.a Dr.“ D. Alzira Teixeira Leite Moreira, a quem se dirigem os melhores 
agradecimentos pela colaboração assim prestada, bem como à Sr.a Dr.n D. Maria 
Luísa Esteves que o localizou e facilitou a sua consulta e fotografia, a quem 
fiquei também devendo a transcrição dos dois outros documentos publicados 
em anexo.
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tada, não tendo sido possível até à altura da redacção deste escrito 
localizar o porto de Saicera, mesmo aceitando a sugestão do signifi­
cado da palavra porto de acordo com Viterbo (16): «.porto, entrada, 
garganta do monte ou passagem já do mar ou rio para a terra, já 
de uma terra para a outra, atravessando alguma eminência ou cerro, 
que serve como muro ou divisão»; ou ainda: «não só o vau de um 
rio caudaloso, onde se passa em barco mas também o de qualquer 
ribeiro, onde se passa, ou a pé, ou em carro, ou em besta, ou em 
poldras, ou em ponte, sendo da razão do Porto o da passagem ou 
entrada».
Da mesma maneira veem indicados os nomes daqueles a quem 
foi atribuída a responsabilidade de fazer cumprir quanto foi deci­
dido pelo Rei, em acordo com a Rainha e seus filhos, tal como as limi­
tações impostas no sentido da defesa do couto então estabelecido 
e as consequências da transgressão acaso cometida.
Ê de destacar a forma clara e peremptória com que se pretende 
garantir o sentido misericordioso da doação feita, desejando as aben­
çoes do alto» para os seus sucessores que se esforçarem por engran­
decer quanto foi feito pelos doadores e mantiverem a herança distri- 
buda pelos pobres de Cristo e, ao contrário, que «incorra na maldição 
de Deus e na nossa» se «tentar fazer alguma coisa em contrário», 
vindo então a ser sucessor «aquele que o derrube e que praticar 
algum bem».
Tal doação vem anunciada em obras diversas (1, 5, 7, 8, 9, 14, 
15, 16 e 17) ora realçando os méritos espirituais do doador, ora 
o prestígio do Mosteiro de Alcobaça, ao qual era assim prestada home­
nagem contribuindo para o seu engrandecimento pelo aumento dos 
seus já tão vastos domínios.
A mesma doação vem a ser confirmada em 1195 pelo Papa Celes­
tino III e em 1203 pelo Papa Inocêncio III, e ainda posteriormente 
em 1365 (Era de 1403) conforme um documento igualmente exis­
tente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Alcobaça, Maço 8, 
Doc. N.° 206).
Pretendendo-se acima de tudo tratar do Paul da Ota, julga-se 
não deixar de vir a propósito referir que alguns autores, tais como 
Brandão (5, pág. 124), Almeida (1, pág. 131 e 242) e Oliveira 
e Sousa (15, pág. 131), ao tratarem da sua doação o não citam 
exclusivamente, mas antes das seguintes formas quanto faz parte da 
mesma: «lugar de Ota» o primeiro, «a granja e paúl da Ota» ou sim­
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plesmente «Ota» o segundo e igualmente «a granja e paul da Ota» 
o último.
Haveria assim que admitir a existência de um lugar como povoa­
ção (?) e de uma granja, o que não condiz nem com esse documento 
nem com quanto Oliveira e Sousa transcreve da obra de Frei Fortunato 
de São Boa ventura (13): «Sahio immediatamente do Mosteiro de Alco- 
baça huma Colonia de Monges para o mtento de seccarem e redu­
zirem a cultura aquelles pantanos, e forão tão bem sucedidos, que 
já em 12Jf8 existia huma Povoação considerável, onde foi necessário 
fundar huma Igreja Parochial», embora Frei Manoel dos Santos (12, 
pág. 59) igualmente se refira a essa granja quando diz: «O Cerenis-
simo Principe D. Sancho ........... favoreceu a todos os Mosteyros de
Cistercienses de Portugal. Confirmou ao Mosteyro de Alcobaça a pri- 
meyra doação do seu inverctíssimo Pay & parecendo-lhe ainda mode­
rado o património do mesmo Real Mosteyro, deu-lhe de mais a garanja, 
& paul da Ota».
Da' disparidade apontada não há mais a tratar, atribuindo-se 
a mesma a outra fonte de informação além do documento a servir 
de base a quanto ora de novo se divulga.
Na sucessão cronológica dos resultados das consultas feitas há 
a citar uma outra transcrição feita por Almeida (1, pág. 326) da 
obra dos Freis Manoel dos Santos e Fortunato São Boaventura, na 
qual é indicado que para diminuir as despesas feitas com o pão neces­
sário tanto para alimentação dos Monges do Mosteiro de Alcobaça 
como para as ofertas àqueles que lhe vão bater à porta pedindo-o, 
manda D. Pedro (Carta datada de 24 de Outubro de 1366) que sejam 
abertas e refeitas as abertas do campo que o Mosteiro «há em Otta», 
para poder vir a ter assim a abundância de pão de que necessita.
Segundo nota do mesmo autor, e por consulta feita na obra de 
Bluteau, as abertas são, de acordo com este último: «como «corta- 
duras» que se fazem para a água dos rios passar aos campos ou a 
qualquer outra parte», acrescentando da sua lavra: «Tanto pelo sen­
tido como pelo facto de terem os monges arroteado em Ota um 
extenso paul, parece-nos plausível tomar no documento o termo aber­
tas como sinónimo de valas de drainagem para enxugamento das 
terras», donde se poderá concluir que na altura, ou seja mais de um 
século depois de feito o enxugo do Paul, este já não estaria nas 
melhores condições para o aproveitamento agrícola da área respec- 
tiva, no todo ou em parte, por excesso de água.
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Tal circunstância tem tanto interesse quanto em 1790 surge a 
memória de Estevão Cabral (6), tratando da situação igualmente 
menos favorável a esse aproveitamento em que o mesmo então se 
encontrava.
Há a registar esta instabilidade das condições próprias quanto 
à tendência para regressar às originais, apesar das obras realizadas 
para garantir aquelas outras, artificiais, tidas como mais vantajosas 
no sentido dos interesses da Agricultura, só assim possível na área 
considerada, instabilidade consequente da insuficiência ou abandono 
dessas obras em relação ao seu objectivo.
Estevão Cabral (ob. cit., pág. 144) atribui a situação de novo 
apaludada dessa área ao facto do rio Ota correr «no sítio chamada 
Paul d’Otta com taõ pouco declivio, que junto isto à escassa agua, 
que no tempo de verão traz o rio, deo lugar a que no seu alveo nas­
cessem, e crescessem hervas aquaticas chamadas buinho, espadana 
&c., entre as quaes abrandando a agua das chêas, ahi depoz o lodo, 
e entulhando o alveo, espalhou-se pela vizinha planicie, e gerou o 
paul, do qual, e das suas adjacências na vizinha verzea de Alemquer 
levei o Mappa, que a esta Memória se ajunta, a fim de melhor exa­
minar as causas do damno, e de propor o remedio, que são os dous 
fins do presente discurso».
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O Paul da Ota (fotografia tirada de uma fotocópia da gravura publicada por
Estevão Cabral (ob. cit.)
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Voltando à citação cronológica da documentação consultada, de­
pois desta aproximação entre documentos distanciados de mais de 
4 séculos, a qual julguei vir na altura inteiramente a propósito no 
sentido de demonstrar a continuação dessa instabilidade das condi­
ções locais, quanto ao enxugo ali tentado, haverá a referir a «Carta 
de Couteiro e Guarda do Paul da Ota a Manuel Gonçalves» (Do­
cumento II) datada de 7 de Outubro de 1483, a qual está transcrita 
no original do Vol. IV do trabalho do autor (4), onde se justifica 
tal nomeação por ter constado ao Rei que no Paul «esse faziam mujtas 
perdas e dapnos com gaados assy em valias como em pauees e em 
souar terras molhadas...».
Acrescenta ainda que o principal culpado era o guardador e cou­
teiro, Grigorianes, e outros com seu consentimento, pelo que o faz 
substituir por Manuel Gonçalves, «lavrador no dito paul» no «ofício 
de couteiro e goardador da dieta valia e coutada».
Embora dizendo apenas respeito à terra do Paul da parte corres­
pondente a essa coutada, na Chancelaria de D. João II está arqui­
vada uma outra «pela qual é proibido matar coelhos trazer cães 
furões ou outras armadilhas, trazer bestas fora dos caminhos públi­
cos, pôr fogo, cortar madeiras e fazer dano com gados, sob certas 
penas», a qual foi igualmente transcrita e incluída pelo autor na obra 
citada, divulgando-a agora aqui (Documento III) pelo interesse espe­
cial que lhe corresponde.
Embora dizendo apenas respeito à terra do Paul da parte da 
Azambuja. poderá concluir-se quanto seria abundante de caça a área 
considerada', nomeadamente de coelhos, primeira referência à fauna 
selvagem até aqui encontrada, e antes de natureza terrestre do que 
aquática, a atestar a existência de terreno enxuto, pelo menos nessa 
área.
Segundo se conclui da nota de Casimiro (7, pág. 57) teria sido 
«Provedor dos Pauis de Muge, Asseca e de Otta» André de Quadros, 
havendo ainda ligados a esses pauis almoxarifes e oficiais, tal como 
lhe diz respeito o Regimento das Lezírias e Pauis do Reino de 16 de 
Agosto de 1568 assim como algum dos seus aditamentos, documen­
tação que não foi possível consultar.
No «Regimento de Monteyro mor do Reyno de Portugal» 
1605 (2), a propósito da Montaria de Alenquer diz-se que lhe perten­
cem as seguintes matas: «O Paul dotta, aguas vertentes da lombada da 
Zambuja para o dito paul; & em longo de Saõ Bartolomeu até Villa
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nova, & dabanda. de Alenquer parte péla estrada que vay pelo moinho 
novo, & dahi ao Rio de Alenquer».
E além da Mata da Vidigueira inclui ainda «A mata dotta assim 
como parte com aldea dotta, & Atouguia das cabras, & o bayrro 
agoas vertentes para dentro», referência que tem muito interesse 
pelas razões a diante apontadas.
A existência de uma coutada correspondendo ao Paul da Ota 
ou mesmo de uma Mata com igual designação não vem citada na 
«Lista q vai p.a Ill.m0 e Exm.° Sr. Mont.ro Mor do Reino com a clareza 
das Matas de Sua Mag.e e dos Particulares e com os nomes dos Mon­
teiros a ellas respectivos» datada de 1782, existente no Arquivo de 
Santa Eufémia (Sintra) da Direcção Geral do Ordenamento e Ges­
tão Florestal, o que poderá corresponder a manter-se a mesma na 
dependência do Mosteiro. Em listas posteriores até à publicação do 
«Regulamento para a Administração Geral das Matas do Reino» (11), 
aprovado por decreto de 7 de Julho de 1847, igualmente não é re­
ferida.
Tal coutada, segundo a Grande Enciclopédia Portuguesa e Bra­
sileira (17) teria só deixado de existir em 1820, apesar das tenta­




Para além da lista de numerosos pauis que são citados nos do­
cumentos das Chancelarias Reais arquivados na Torre do Tombo, 
desde 1384 a 1493, lista que pode ser facilmente organizada a par­
tir de quanto foi incluído nos originais dos volumes II, III e IV da 
colectânea realizada sob orientação do autor (4), cuja apresentação 
se não julga nesta altura oportuno, antes importa referir os nume­
rosos documentos que fazem parte da mesma dizendo respeito à Mata 
ou Matas da Ota.
São na sua quase totalidade Cartas de Monteiros, no total de 47, 
cujas datas estão incluídas no período de 1434 a 1489, não deixando 
de ser estranho que anteriormente aquele primeiro ano não tivesse 
sido encontrada nenhuma outra.
A presença dos Monteiros privativos demonstra a importância 
dessa Mata ou Matas e o cuidado com que eram guardadas, da forma
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aliás generalizada a todo o País, de acordo com a organização da 
Montaria Real ou seja dos Serviços Florestais do tempo.
Da relação existente entre essa área ocupada por arvoredo e o 
Paul não foi possível chegar a qualquer conclusão, nomeadamente 
se surgiu após o enxugo da área apaulada e tenha sido portanto sua 
consequência. Há pelo menos uma certa coincidência de datas em 
relação a documentação dizendo respeito ao Paul no sentido da refe­
rência à arvoredo, coincidência que se verifica a partir do século XV.
Não é possível ir mais além na dedução apetecida quanto à evolu­
ção operada relativamente às condições ecológicas locais; nem quanto 
às perdas verificadas na fauna aquática ou mais ou menos directa- 
mente ligada à presença de um pantano, nem quanto à variação da 
vegetação, no entanto é aceitável admitir que esta última, repre­
sentada por espécies florestais, possa ter ocupado uma maior área, 
traduzida na presença assinalada ao longo de séculos da Mata ou das 
Matas da Ota, coincidente com o testemunho representado pelas nume­
rosas cartas de Monteiros das mesmas.
De qualquer forma, como fica demonstrada pela memória de 
Estevão Cabral, a área do Paul como paul sofreu variações, ora redu­
zida ora reconstituída, pelo menos em parte, e assim a fauna que 
dele dependeria teria sofrido ao longo desses séculos alterações rela­
cionadas com a maior ou menor extensão das áreas disponíveis, de 
acordo com as suas exigências mais de natureza aquática ou terrestre.
Conseguido por fim o enxugo do Paul da Ota, embora desconhe­
cendo quando, do que fora no tempo de D. Sancho I não resta nesta 
altura qualquer recordação para além da configuração geográfica 
da área, vasta planície rodeada de elevações de altitude mais ou menos 
modesta, mas suficiente para delimitar essa zona, bem distinta como 
consequência da sua origem e natureza própria, planície onde está 
instalada a Base Aérea N.° 2, além da parte aproveitada para Agri­
cultura. (Ver fotografia aérea, gravura seguinte).
Do rol de pauis que no século XV existiam, ou pelo menos a 
documentação citada faz referência, houve que retirar a certa altura 
mais um nome, e tantos outros que se seguiram a partir do primeiro 
enxugo, o do Paul de Ulmar (bacia do Liz), enxugo feito por iniciativa 
de D. Diniz já com a colaboração com os Monges de Alcobaça, que 
em tais trabalhos eram tidos como mestres, tal como o refere Frei 
Fortunato de S. Boaventura (ob. cit. pág. 45) ao referir-se à «Pe­
rícia dos Monges l.° em tirar ferro das Minas, e trabalha-lo de
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maneira, que podessem ter à mão cópia dos instrumentos da Agri­
cultura: 2.° em seccar Pantanos...».
Desta forma se foram reduzindo as «Zonas Húmidas», a ponto de, 
depois das obras realizadas pela Junta Autónoma das Obras Hidráu­
lica Agrícola referidas por Casimiro (ob. cit.), ter o País ficado redu­
zido a uma pequena amostra daquele tipo de tais zonas, os pauis, 
quase só hoje limitada ao Paul de Boquilobo, cujas condições teem 
vindo a ser alteradas nos últimos tempos, reduzindo-lhe o excepcional 
interesse que possuia por ali se localizar a segunda maior colónia 
de garças da Península.
A esse outro paul mais tarde dedicarei escrito semelhante, ao 
qual haverá contudo oportunidade de acrescentar a história contem­
porânea do mesmo e com ela as apreciações de quanto de certo ou 
de errado tenha ou esteja a ser feito em defesa de uma raridade, 
a cujo valor já excepcional se acrescentou essa outra circunstância 
mercê do enxugo feito em quantos com ele poderiam rivalizar, hoje 
perdidos pelas alterações naturais sofridas ou tecnicamente impostas.
A rematar ficará apenas o apelo a quem venha a competir a de­
cisão a tomar na execução de tais obras de Hidráulica, no sentido de 
levar em consideração quanto defende a Protecção da Natureza e a 
situação em que nesta altura Portugal se encontra nomeadamente em 
relação às «Zonas húmidas» que, sendo procuradas pela fauna ornito­
lógica migratória, não poderão deixar de existir, por exigência desta 
última e dos países a que sucessivamente vão pertencendo nas suas 
deslocações; é assim para além de tudo mais um grave problema 
internacional que está em causa.
Portugal não pode deixar de corresponder às responsabilidades 
que de tal sorte lhe caibam; e lamentavelmente não o tem feito como 
devia. Bom será que se emendem quantos erros foram cometidos e se 
tomem a tempo outras decisões, que as circunstâncias cada vez mais 
imperiosamente impõem em defesa dessas «Zonas».
PAUL DA OTA
Fotografia aérea (voo de 1972) da região do Paul da Ota, vendo-se na metade superior a Base Aérea N.° 2
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DOCUMENTO I (Tradução do latim)
Carta da doação e couto feita por D. Sancho l, do paul 
da Ota ao mosteiro de Alcobaça Março 1189
Em nome da Santa e Indivisível Trindade do Pai do Filho 
e do Espírito Santo. Em virtude da devoção dos reis católicos 
se recomenda por esta carta que a posteridade proceda piedo­
samente e mantenha a dignidade com firme energia e ainda 
se esforce por ter algo para ser imitada para que se sinta 
herdeira de bons pais aos quais possa suceder no reino seme­
lhante na lealdade e religião.
Portanto eu Sancho por graça de Deus rei dos Portugueses 
e minha esposa D. Dulce com os meus filhos o rei D. Afonso 
e o rei D. Pedro e o rei D. Fernando e as minhas filhas rainha 
D. Teresa e rainha D. Sancha querendo adquirir bens celestes 
em vez dos temporais e perecíveis para honra dl Aquele que 
permitiu que vivamos e reinemos e de Santa Maria de Alcobaça 
e de todos os santos de Deus damos e concedemos para posse 
perpétua o paul da Ota desde aquele lugar por onde costumava 
correr o rio de Alenquer até ao porto de Saicera assim como é 
dividido por aqueles canaviais que por ordem nossa Mestre 
D. Gualdin e Paio Dadi então pretor de Santarém e Egas Pais 
e João Carapezas então pretor em Leiria e Fernando Bispo e 
Mendo Dareposte e Gonçalo Gonçalves e Soeiro Ribeiro e o 
monge Soeiro com o nosso porteiro mestre Pedro ergueram dos 
dois lados, a vós D. Martinho abade de Alcobaça e ao prior do 
mesmo lugar irmão Martinho e aos pobres de Cristo que vivem 
no mesmo lugar sob a regra da religião para que misericor­
diosamente nos considere seus herdeiros Quem considera dado 
a Si o que é dado aos seus pobres.
Portanto com pura devoção se conclui para sempre e em 
qualquer lugar o supracitado couto e assinamos abaixo para 
que se faça a nossa róbora e obtenham perpètuamente o que 
fizemos piedosamente no presente escrito e confirmamos pelo 
testemunho.
Proibimos aincha que alguém por ousadia temerária se 
atreva a atravessar o couto por nós assinalado para dali sub­
trair violentamente alguma coisa ou tente fazer dentro alguma
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coisa contra a vontade dos pobres de Cristo aos quais é atri­
buída a herança nomeada.
Porém se alguém transgredir o mandato régio dará 500 
soldos pela violação do couto e o dano que fizer reparará 
duplamente.
Se alguém todavia entre os nossos sucessores se esforçar 
por engrandecer o que foi feito por nós e mantiver a herança 
distribuida pelos pobres de Cristo seja iluminado com as bên­
çãos do alto para que veja o que os seus olhos desejarem e não 
seja privado dos bons desejos.
Se todavia tentar fazer alguma coisa em contrário incorra 
na maldição de Deus e na nossa e seja seu sucessor aquele que 
o derrube e que praticar algum bem.
Feita a carta de doação e couto no mês de Março. Era 1227.
Eu rei D. Sancho com minha esposa e meus filhos e filhas 
acima nomeados a vós D. Martinho abade de Alcobaça e ao 
prior D. Martinho e a vossos irmãos presentes e futuros roboro 
e confirmo.
Foram testemunhas:
Conde D. Mendo mordomo da cúria, conf.
D. Pedro Afonso porta bandeira do rei, conf.
D. Pedro Femandes, conf.
D. Gonçalo Gonçalves, conf.
D. Afonso Hermígio, conf.
Alcaide D. Mendo Hestrema, conf.
D. João Fernandes mordomo-mor, conf.
Egas Pais, conf.
Pedro Mendes, conf.
Soeiro bispo de Lisboa, conf.
Paio bispo de Évora, conf.
João bispo de Viseu, conf.
Godinho bispo de Lamego, conf.





(Rodado) Rei D. Sancho. Rainha D. Dulce. Rei D. Afonso. 
Rei D. Pedro. Rei D. Fernando. Rainha D. Teresa. Rainha D. 
Sancha.
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DOCUMENTO H
Dom Joham etc. A quantos esta nossa carta virem faze­
mos saber que a nos diseram ora quem o nosso Paull dOta sse 
faziam mujtas perdas e dapnos com gaados assy em valias como 
em pauees e em souar terras molhadas e que o principall 
dapnador desto era Grigorianes goardador e couteiro do dicto 
paull e outros por sseu conssentimento e que tanbem em huua 
nossa coutada que hij teemos foram achados certos beesteiros 
balhestiando por sseu co/nssentimento polias quaees cousas sse 
asy he como a nos diseram o dicto Grigorianes perde o dicto 
ofiçio de couteiro e goardador da dieta valia e coutada pera 
nos e nos o podemos com djreito dar a quem nossa merece for 
e ora querendo nos fazer graça e merçee a Manuell Gonçallvez 
laurador no dicto paul teemos por bem e fazemos lhe mercee do 
dicto oficio quanto a nos de djreito pertençe e lhe dar podemos 
e porem mandamos aos nossos corregedores jujzes e justiças 
ofiçiaes e pessoas a que o conhecimento desto pertençer que 
ssendo citado o dicto Grigorjanes etc. em forma dada em Abran- 
tes a bij dias dOutubro el Rey o mandou per Dom Joham dAl- 
mejda do sseu Consselho veedor da sua Fazenda Tomee Lopez a 
fez de mjl e iiijc Ixxxiij.
(A. N. T. T. — Chanc. D. João II, L°. 23, fl. 22)
DOCUMENTO III
Dom Joham etc. A quamtos esta nossa carta pjrem fazemos 
saber que semtijmdo o nos assy por nosso serujço coutamos e 
auemos por coutada a nossa terra do Paull dOota da parte da 
Azambuja assy como vaj da aagoa dAmexoejra pera baixo e 
queremos e mandamos que qudllquer que daquy em diante 
matar coelhos na dieta coutada pague por cada coelho que matar 
dozemtos rreais. Outrossy queremos que qudllquer que for acha­
do na dieta coutada com cãees e forom ou com qudllquer outra 
armadilha posto que coelho nom mate que perca os dictos cãees 
forom e armadjlha e seja presso até nossa merçee. Outrossy 
queremos que quem quer qu for achada com beesta fora dos 
camjnhos pubrijeos que vaão per jumto da dieta coutada perca
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a beesta e seja presso atee nossa merçee. Outrossy queremos 
que quallquer pessoa que poser jogo na dieta coutada pague 
mjll rreais e seja preso atee nossa merçee. Outrossy queremos 
que quallquer pessoa que cortar madeira sem liçemça do almo­
xarife na dieta coutada pague quinhemtos reais de pena os 
quaees queremos que sejam pera o dicto nosso couteiro e auera 
a dieta pena por cada huua peça de paao que cortar segumdo 
se majs compridamente comthem no rregimento que açerqua 
deste casso él Rrej meu senhor e padre que Deus tem fez. E bem 
assy queremos que aja todállas coymas outras e penas em que 
emeorrerem quaeesquer pessoas que forem achadas que fazem 
dapno ou fezerem no dicto paull com seus gaados e porem 
mamdamos a Martjm dOorta nosso escudeiro e almoxarife do 
dicto paull que seemdo rrequerjdo da nossa parte per Affomso 
Femamdez nosso couteiro que da dieta coutada fezemos nosso 
couteiro que o ouça com quaeesquer pessoas que achar que vãao 
contra esta nossa defessa e prouamdo lhe que o fezerom jull- 
guem contra elles as dietas penas porquamto nos o fazemos 
dello juiz e as faça pagar ao dicto Afomso Ferrnandez a que 
delias fazemos merçee e nos peraz que jmteiramente as aja por 
teer boom cujdado da dieta coutada e porque esto seja notorijo 
a todos e aUguu ao depojs nom possa alegar jnoramça mam­
damos dOorta (sic) que o faça logo apregoar nas praças da 
ujlla dAllamquer e dAzambuja esta nossa carta e defessa a 
quall mamdamos que jmteiramente sob as dietas penas se cum­
pra e goarde assy e pella gujssa que em este nosso aluara hee 
conteúdo sem outra duujda nem embarguo que huus e outros 
a ello ponham porque assy he nossa merce dada em Lixbooa 
iiij0 dias do mes dAgosto Joham Amdre a fez de mjll e iiij' 
Ixxxbj.
(A. N. T. T. —Chanc. D. João II, L.°, 8, fls. 2828 v.) (*)
(*) Este documento foi publicado por Ramalho (10), sendo esta uma nova 
transcrição. '
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RESUMO
Dando eco à iniciativa do Conselho da Europa de dedicar o ano 
de 1976 à defesa das «Zonas húmidas», o autor começa por fazer 
a história do Paul da Ota, a partir de um documento de 1189 (1), 
referente à sua doação ao Mosteiro de Alcobaça por D. Sancho I 
e, valendo-se de outros documentos e fontes de informação, chama 
a atenção para a progressiva diminuição dos pauis que tem vindo 
a verificar-se por razões da sua evolução natural ou por interven- 
çõees humanas através de obras de enxugo.
O autor refere-se ainda à existência de matas na mesma região 
da Ota e aos seus Monteiros, à proibição de caçar, de cortar madei­
ras, de pôr fogo e de causar prejuízos com o gado de acordo com 
outros documentos (II e III).
Considera também as alterações verificadas ao longo dos sé­
culos no Paul da Ota, que depois de enxuto terá voltado a existir, 
acabando por voltar a permitir a actividade agrícola e até a insta­
lação de uma base aérea.
Termina por insistir na necessidade de se defenderem as «Zonas 
húmidas» que ainda restam em Portungal, dado o seu grande inte­
resse para a Protecção da Natureza, em especial para a fauna orni­
tológica migradora de interesse internacional.
RESUME
De l’histoire du «Paul da Ota» et la défense des «Zones humides»
En correspondant à l initiative du Conseil de 1‘Europe de dedier 
1'année 1976 à la défense des «Zones humides» 1‘auteur commence 
par l'histoire du «Paul da Ota». II se rapporte à un document (I) 
daté de 1189 par lequel le roi D. Sancho I fait donation de ce maré- 
cage au Monastère d‘Alcobaça.
Ayant recours à dautres documents et informations historiques 
l auteur appele 1'atention pour la reduction Progressive des maré- 
cages, par des raisons naturelles ou par 1‘intervention humaine en 
utilisant des méthodes pour les sécher.
On remarque encore la réference sur 1'existence des forêts dans 
la même région de l‘Ota, sur ses Maitre des Eaux et Forêts, et sur 
la prohibition de chasser, couper du boi, faire du feu et d‘occasioner
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des pertia occasioner par les bétails, d'accord avec d’autres do- 
cuments (II et III).
II considère aussi les variations qui ont étè verifiées pendant 
des siécles dans le «Paul da Ota», lequel ayant étè seché est revenu 
quand même à reapparaitre, avant d'être de nouveau transformer 
en terrains agricoles, permetant aussi Tinstalation d une base aéro- 
nautique.
En finissant 1‘auteur insiste dans la necessité de la défense des 
«Zones humides» qui existent encore au Portugal, pour son grand 
interêt pour la Protection de la Nature, en particulier pour les oiseaux 
migrateurs dlnterêt international.
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